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[bookmark: _GoBack]AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº 004/2026
COM BASE NO ART. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021.
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

O Município de Santo Inácio, torna público que, realizará Chamada Pública para Manifestação de Interesse, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 17/03/2026, ATÉ ÀS 17:00 HORAS

	REFERÊNCIA DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	licitacao@santoinacio.pr.gov.br

	ENDEREÇO DO EDITAL:
	www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência


1. OBJETO
1.1. Constitui objeto desta Chamada Pública a Aquisição de equipamentos e materiais para controle da qualidade da água para fortalecimento da Vigilância em Saúde, que tem por objetivo o avanço das ações, promoção e proteção da saúde, afim de aprimorar os resultados das ações executadas para melhoria da qualidade de vida da população de Santo Inácio-PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1. – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1.2.2. – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA
1.2.3. - ANEXO III- MODELO DE DECLARAÇÃO

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – PR, para o exercício de 2026 e correrão à conta do recurso da seguinte dotação orçamentária:
09 DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.304.0016.2083 Manutenção do Bloco Vigilância Sanitária em Saúde
00556 3.3.90.30.00.00 – 497 Material de Consumo
00586 4.4.90.52.00.00 – 497 Equipamentos e Material Permanente
3. DO VALOR ESTIMADO
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 11.817,87 (onze mil oitocentos e dezessete reais e oitenta e sete centavos).
4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO
4.1.   A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br, ou via protocolo, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.
4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: até 17/03/2026 às 17:00hs.
4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal e Qualificação Técnica:

4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
4.3 Proposta de Preços / Cotação:

4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no  Anexo II deste Edital.
4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências         deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. O pagamento decorrente do fornecimento do produto objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos produtos, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 92, inciso V, combinado com o art. 140, parágrafo 3º, da Lei n° 14.133/2021 e alterações.
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a  regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação.
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1. Poderá a Prefeitura Municipal de Santo Inácio revogar o presente Edital da Chamada Pública para Manifestação de Interesse, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
6.2. A Prefeitura Municipal de Santo Inácio deverá anular o presente Edital da Chamada Pública para Manifestação de Interesse, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
6.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal de Santo Inácio.


Santo Inácio - PR, 11 de março de 2026.





Suellen Sefrian Turcato
Secretária Municipal de Saúde







ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
1.1 – OBJETO: Aquisição de EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA para fortalecimento da Vigilância em Saúde, que tem por objetivo o avanço das ações, promoção e proteção da saúde, afim de aprimorar os resultados das ações executadas para melhoria da qualidade de vida da população de Santo Inácio, com todas as especificações abaixo:

1.2 – DETALHAMENTO DO OBJETO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	ALCOOL ISOPROPILICO (P.A.A.C.S ), ÁLCOOL ISOPROPILICO, TIPO HIDRATADO, TEOR ALCÓOLICO 99% APRESENTAÇÃO LIQUIDA.
	UNID
	50
	R$ 49,26
	R$ 2.463,00

	2
	PROVETA PLASTICA GRADUADA 2000 ML AUTOCLAVAVEL (POLIPROPILENO) 
	UNID
	2
	R$ 174,50
	R$ 349,00

	3
	REAGENTE PARA DETERMINAÇAO DE CLORO LIVRE: REAGENTE PARA DETERMINAÇÃO DE CLORO LIVRE NA FAIXA DE 0,1 - 3,5MG/L PELO MÉTODO DPD.  REAGENTE EM PÓ EMBALADO EM SACHES INDIVIDUAIS DE ALUMÍNIO VEDADOS COM QUANTIDADE DE REAGENTE SUFICIENTE PARA AMOSTRAS DE 5ML PRONTO PARA USO.
	CX
	2
	R$ 270,34
	R$ 540,68

	4
	TURBIDIMETRO DE CAMPO PARA ANALISE DE AGUA: TURBIDIMETRO DE CAMPO COM PRINCÍPIO DE MEDIÇÃO NEFELOMÉTRICA (QUE UTILIZA A DETERMINAÇÃO DA LUZ DISPERSA NO ÂNGULO DE 90° EM RELAÇÃO AO SINAL EMITIDO POR LÂMPADA DE TUNGSTÊNIO) PARA MÉTODO APROVADO EPA. GERAR RESULTADOS EM NTU (UNIDDE NEFELOMETRICA DE TURBIDEZ) RESOLUÇÃO IGUAL OU INFERIOR A 0,01NTU, REPETITIVIDADE MENOR QUE 2% DA LEITURA PARA VALORES A 100NTU. LUZ DISPERSA INFERIOR A 0,01NTU, POSSUIR PORTA USB PARA A COMUNICAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE DADOS, ACOMPANHAM O TURBIDIMETRO: PADRÕES PARA CALIBRAÇÃO DE 0,1E10NTU, 6 CUBETAS, CABO USB E FONTE DE ALIMENTAÇÃO USB.
	UNID
	1
	R$ 3.928,84
	R$ 3.928,84

	5
	APARELHO MEDIDOR DE PH: PHMETRO MEDIDOR DE PH DE BOLSO, A PROVA D´AGUA, COM COMPENSAÇÃO AUTOMÁTICA DE TEMPERATURA, DISPLAY DE CRISTAL LÍQUIDO (LED) DE 4 DÍGITOS IMERSÃO 1 METRO ELETRODO SUBSTITUÍVEL, ELETRODO INCORPORADO AO APARELHO, ESCALA: 0,00 A 14,00PH, PRECISÃO 0,05PH, CALIBRAÇÃO EM DOIS PONTOS, TEMPERATURA DE OPERAÇÃO 60OC, ALIMENTAÇÃO: 4 BATERIAS DE 1,5V TIPO BOTÃO, MEMORIA ATÉ 50 LEITURAS, SAÍDAS USB, COM ESTOJO, CHAVE DE CALIBRAÇÃO, 4 BATERIAS DE 1,5V. 220V.
	UNID
	1
	R$ 431,74
	R$ 431,74

	6
	COLORÍMETRO PORTÁTIL: MICROPROCESSADO E DIGITAL. COLORÍMETRO DE CAMPO COM PRINCÍPIO DE ANÁLISE PELO MÉTODO DPD PARA ATENDIMENTO DO MÉTODO 4500-CL G – STANDARD METHODS FOR EXAMINATION OF WATER AND WASTEWATER 22 TH EDITION - FONTE DE LUZ: DIODO EMISSOR DE LUZ, TIPO DO DETECTOR: FOTOCÉLULA DE SILÍCIO; FAIXAS DE MEDIÇÃO: 0,02 A 8,00 MG/L; RESOLUÇÃO IGUAL OU INFERIOR A ,01MG/L; PRECISÃO MÍNIMA DE ± 0,05 MG/L; FAIXA DE ABSORBÂNCIA: 0 A 2,5 ABS; PRECISÃO FOTOMÉTRICA: ± 0,0015 ABS; COMPRIMENTO DE ONDA: 528NM; POSSUIR PORTA USB PARA A COMUNICAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE DADOS.- 4 CUBETAS, CABO USB E FONTE DE ALIMENTAÇÃO USB.
	UNID
	1
	R$ 3.535,17
	R$ 3.535,17

	7
	TERMOMETRO AMBIENTE DIGITAL: TERMÔMETRO DIGITAL PARA MÁXIMA E MÍNIMA -20 °C À +50 °C, INTERNO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: FAIXA DE TEMPERATURA INTERNA: -20 °C A 50 °C / °F; FAIXA DE TEMPERATURA EXTERNA: - 50 °C A 70 °C / °F; RESOLUÇÃO INTERNA/EXTERNA: 0,1 °C; EXATIDÃO INTERNA/EXTERNA: °0 C A 50 °C ± 1 °C / -50 °C A 0 °C ± 2 °C / 50 °C A 70 °C ± 2°C; ALIMENTAÇÃO: 1 PILHA DE 1,5 VOLTS TIPO AAA CABO SENSOR EXTERNO: APROX. 1,8 M; DIMENSÕES: 110X70X20 MM; ATENDE AS PORTARIAS: RDC 21/2004 PARA SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO; RDC 44/2009 PARA FARMÁCIAS DROGARIAS, E OUTROS.
	UNID
	4
	R$ 142,36
	R$ 569,44

	
	Total 
	
	
	
	R$ 11.817,87



1.3 – O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.4 – Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do estudo Técnico preliminar.
1.5 – Os materiais objeto desta contratação, serão contratados através da realização de procedimento de contratação direta por Dispensa Eletrônica.
1.6 – O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, na forma do Art. 84 da Lei Federal 14.133/2021.
1.6.1 – O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2 – DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA
( X ) ampla Concorrência
(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP
(    ) licitação exclusiva para ME e EPP

A justificativa que fundamenta a abertura de dispensa de licitação enquadra-se disposto no inciso II do Artigo 75, da Lei Federal n. 14.133/2021, combinado com o Artigo 72 da Lei 14.133/2021, para que produza os seus devidos e efeitos legais.
A legislação acima referida aduz a possibilidade da contratação do objeto do presente processo administrativa por meio de dispensa de licitação. A dispensa de licitação está diretamente relacionada às contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

3 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 – Justificativa da contratação:
A presente dispensa de licitação se justifica face ao interesse público presente na necessidade de contratação de empresa especializada no fornecimento de MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA CONTROLE DA AGUA para suprir as necessidades da vigilância em saúde, com recurso advindo do programa VIAGIASUS que atualmente passou a ser o PROVIGIA.
3.2 – A presente contratação de equipamentos e materiais para controle da qualidade da água justifica-se pela necessidade de garantir o monitoramento contínuo e adequado dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos da água, assegurando que esta esteja em conformidade com os padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação vigente e pelas normas dos órgãos de vigilância sanitária e ambiental.
3.3 – O controle sistemático da qualidade da água é essencial para prevenir riscos à saúde pública, identificar possíveis contaminações e garantir a segurança do consumo humano. Para tanto, faz-se necessária a aquisição de equipamentos e materiais específicos que permitam a realização de análises precisas, confiáveis e periódicas.
3.4 – Além disso, a disponibilidade desses instrumentos possibilita maior eficiência nas atividades de fiscalização, monitoramento e tomada de decisões técnicas, contribuindo para a manutenção da qualidade da água distribuída à população e para o cumprimento das responsabilidades institucionais do órgão responsável pelo abastecimento e controle sanitário.

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor solução para a contratação é a aquisição através de Dispensa de Licitação em razão do valor.
Importante destacar que a Dispensa deve ser em formato eletrônico garantindo assim, maior competitividade e garantindo a obtenção da proposta mais vantajosa.
A licitação será regida pela modalidade DISPENSA do tipo “MENOR PREÇO”, tomando como parâmetro legal:
· Lei nº. 14.133/2021, atualizada, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
· Lei complementar 123/2006, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno porte.
A escolha se deu pela Dispensa de Licitação, pois apresenta a abordagem mais adequada para atender às necessidades desse município de forma eficiente, transparente e econômica e por se tratar de um processo mais célere que em razão do valor é permitido a contratação direta de serviços e aquisições pelo setor público sem a necessidade de realizar um procedimento licitatório.
A seleção da proposta com o menor preço, tende a resultar em economia de recursos públicos, visto que, há uma gama de empresas fornecedoras dos produtos em questão, que podem competir entre si para entrega dos produtos que melhor atender. 
O objeto a ser contratado é caracterizado como bens comuns, consoante disposto no inciso XIII, do art. 6º, da Lei 14.133/2021, haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas do fornecimento são usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo ser contratado por Pregão Eletrônico, porém pelas suas justificativas acima mencionadas em razão da celeridade proporcionada, a aquisição será realizada pela DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, considerando que o valor da contratação encontra-se no limite estabelecido no Art. 75, II, vejamos: 

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras (valor atualizado por conta do Decreto nº 12.807, de 29 de Dezembro de 2025). (Grifamos).  

Nesta hipótese, embora seja viável a competição, a lei faculta à Administração dispensar a licitação devido ao baixo valor da contratação ou aquisição, visto que o custo econômico advindo do procedimento licitatório seria superior aos benefícios trazidos por ele.
O rito da contratação deve seguir os ditamos previstos no art. 72 da Lei de Licitações 14.133/2021, determina quais os elementos que devem instruir o processo de dispensa:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
A contratação se dará através de contrato, ficando o contrato válido por 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do Art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
Para que o objetivo deste TR possa ser plenamente atingido, é necessário que a empresa participante atenda aos requisitos mínimos exigidos para participação no processo. 
Além disso, deve assegurar o cumprimento dos compromissos firmados no contrato durante toda a sua vigência e atender também os seguintes requisitos: 
a) Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações do termo de referência; 
b) A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais.
A contratação objeto deste termo de referência apresenta ainda os demais requisitos:
5.1 – REQUISITOS INTERNOS
5.1.1. Especificação (detalhamento)
5.1.1.1. As especificações dos materiais encontram-se no Plano de Ação elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com a Autorização de Fornecimento, expedida pelo setor de compras da prefeitura. 
5.1.2. Encargos
As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada.
5.1.3. Da contratação
Para a efetivação da contratação, a empresa vencedora deverá apresentar os documentos exigidos conforme a Lei 14.133/2021, conforme arts 62 a 69.
O Contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado durante toda a vigência do contrato que consistirá na verificação da conformidade do fornecimento dos materiais de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, como fiscal de contrato.
A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência;
O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas.

5.1.6. Da Fiscalização
5.1.6.1. A fiscalização é de responsabilidade de servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde para tal função.
5.1.6.2. O fiscal será responsável pela fiscalização do futuro contrato e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cujas cópias serão encaminhadas a empresa contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
5.1.7. Das Obrigações das Partes:
5.1.7.1. DO CONTRATANTE
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 
h) Cientificar o órgão de representação judicial a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.1.7.2. DO CONTRATADO
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
g) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
g.1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
g.2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
g.3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
g.4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
g.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
l) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
m) [bookmark: _Ref118293030]Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
5.1.8. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.1.9. Garantia Contratual 
Não haverá exigência de garantia de execução contratual.
5.1.10. Necessidade de apresentação de catálogo ou amostra
Sim se aplica. 

[bookmark: _Hlk164171110]6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Do Prazo, Local e Condições de Entrega ou Execução
6.1.1. O objeto deverá ser entregue, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da expedição de solicitação de fornecimento pela Secretaria requisitante, juntamente com a Autorização de Fornecimento, expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura.
6.1.2. A licitante vencedora será a única responsável pela qualidade dos produtos fornecidos. 
6.1.3. Os materiais deverão ser entregues em condições ideais e deverão estar em conformidade com a legislação vigente, respeitando rigorosamente as especificações contidas no estudo técnico preliminar, neste termo de referência e seus anexos.

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3 – As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito enviado pelo e-mail licitacao@santoinacio.pr.gov.br, exceto quando o ato exigir maiores formalidades.
7.4 – O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.5 – Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.6 – A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato: Suellen Sefrian Turcato e pelo fiscal do contrato: José Márcio Antunes de Oliveira.
7.7 – O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 07/2024 - Decreto do Município).
7.8 – O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de entrega, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais. (Decreto nº 07/2024 - Decreto do Município).
7.9 – O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 07/2024 - Decreto do Município).
7.10 – O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 07/2024 - Decreto do Município).

8 – RECEBIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
8.1 – Recebimento do Objeto
a) Os materiais serão recebidos pelo departamento solicitante, podendo ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
b) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração que será autorizada a emissão pelo fiscal de contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
c) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
d) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
e) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
f) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos materiais nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.2 – Liquidação
1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
c.1) O prazo de validade;
c.2) A data da emissão; 
c.3) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
c.4) O período respectivo de execução do contrato; 
c.5) O valor a pagar; e 
c.6) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
1. A Administração deverá realizar consulta para: 
f.1) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
f.2) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação no que se refere a regularidade fiscal.  
8.3 – Prazo de pagamento
a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, por meio de liquidação, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.
8.4 – Forma de pagamento
a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado na nota fiscal ou instrumento equivalente.
b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
c) Quanto ao pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
e) Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta, através de dispensa eletrônica, por meio da proposta mais vantajosa para a administração.
9.2 – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo n° 62 ao 69 da Lei 14.133/2021.

10 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 – A estimativa prévia de valor foi calculada com base em pesquisa de preços junto a três empresas do ramo pertinente ao objeto e orçamentos recolhidos pelo servidor José Márcio Antunes de Oliveira e pesquisa no banco de preços privado foi realizada pela Gislaine Passos Pereira, servidora do Departamento de Licitação. 

ORÇAMENTOS
	EMPRESA 1: BUENO FERREIRA & FERREIRA LTDA / CNPJ: 81.224.008/0001-33

	EMPRESA 2: S LUCIANO DE SOUZA PRODUTOS QUIMICOS LTDA / CNPJ: 29.780.597/0001-16

	EMPRESA 3: HANNA INSTRUMENTS BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. / CNPJ: 07.175.849/0001-45



- Cotação de Preços realizada através de envio de e-mail as empresas.
A estimativa do valor da contratação é em torno de R$ 11.817,87 (onze mil, oitocentos e dezessete reais e oitenta e sete centavos).

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura do Município de Santo Inácio.
11.2 – A contratação será atendida pela seguinte dotação:
09 DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.304.0016.2083 Manutenção do Bloco Vigilância Sanitária em Saúde
00556 3.3.90.30.00.00 – 497 Material de Consumo
00586 4.4.90.52.00.00 – 497 Equipamentos e Material Permanente
11.3 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.




Suellen Sefrian Turcato
Secretária Municipal de Saúde


ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
DISPENSA DE VALOR nº 004/2026
COM BASE NO ART.75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
PROPOSTA:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	ALCOOL ISOPROPILICO (P.A.A.C.S ), ÁLCOOL ISOPROPILICO, TIPO HIDRATADO, TEOR ALCÓOLICO 99% APRESENTAÇÃO LIQUIDA.
	UNID
	50
	R$ 
	R$ 

	2
	PROVETA PLASTICA GRADUADA 2000 ML AUTOCLAVAVEL (POLIPROPILENO) 
	UNID
	2
	R$ 
	R$ 

	3
	REAGENTE PARA DETERMINAÇAO DE CLORO LIVRE: REAGENTE PARA DETERMINAÇÃO DE CLORO LIVRE NA FAIXA DE 0,1 - 3,5MG/L PELO MÉTODO DPD.  REAGENTE EM PÓ EMBALADO EM SACHES INDIVIDUAIS DE ALUMÍNIO VEDADOS COM QUANTIDADE DE REAGENTE SUFICIENTE PARA AMOSTRAS DE 5ML PRONTO PARA USO.
	UNID
	2
	R$ 
	R$ 

	4
	TURBIDIMETRO DE CAMPO PARA ANALISE DE AGUA: TURBIDIMETRO DE CAMPO COM PRINCÍPIO DE MEDIÇÃO NEFELOMÉTRICA (QUE UTILIZA A DETERMINAÇÃO DA LUZ DISPERSA NO ÂNGULO DE 90° EM RELAÇÃO AO SINAL EMITIDO POR LÂMPADA DE TUNGSTÊNIO) PARA MÉTODO APROVADO EPA. GERAR RESULTADOS EM NTU (UNIDDE NEFELOMETRICA DE TURBIDEZ) RESOLUÇÃO IGUAL OU INFERIOR A 0,01NTU, REPETITIVIDADE MENOR QUE 2% DA LEITURA PARA VALORES A 100NTU. LUZ DISPERSA INFERIOR A 0,01NTU, POSSUIR PORTA USB PARA A COMUNICAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE DADOS, ACOMPANHAM O TURBIDIMETRO: PADRÕES PARA CALIBRAÇÃO DE 0,1E10NTU, 6 CUBETAS, CABO USB E FONTE DE ALIMENTAÇÃO USB.
	UNID
	1
	R$ 
	R$ 

	5
	APARELHO MEDIDOR DE PH: PHMETRO MEDIDOR DE PH DE BOLSO, A PROVA D´AGUA, COM COMPENSAÇÃO AUTOMÁTICA DE TEMPERATURA, DISPLAY DE CRISTAL LÍQUIDO (LED) DE 4 DÍGITOS IMERSÃO 1 METRO ELETRODO SUBSTITUÍVEL, ELETRODO INCORPORADO AO APARELHO, ESCALA: 0,00 A 14,00PH, PRECISÃO 0,05PH, CALIBRAÇÃO EM DOIS PONTOS, TEMPERATURA DE OPERAÇÃO 60OC, ALIMENTAÇÃO: 4 BATERIAS DE 1,5V TIPO BOTÃO, MEMORIA ATÉ 50 LEITURAS, SAÍDAS USB, COM ESTOJO, CHAVE DE CALIBRAÇÃO, 4 BATERIAS DE 1,5V. 220V.
	UNID
	1
	R$ 
	R$ 

	6
	COLORÍMETRO PORTÁTIL: MICROPROCESSADO E DIGITAL. COLORÍMETRO DE CAMPO COM PRINCÍPIO DE ANÁLISE PELO MÉTODO DPD PARA ATENDIMENTO DO MÉTODO 4500-CL G – STANDARD METHODS FOR EXAMINATION OF WATER AND WASTEWATER 22 TH EDITION - FONTE DE LUZ: DIODO EMISSOR DE LUZ, TIPO DO DETECTOR: FOTOCÉLULA DE SILÍCIO; FAIXAS DE MEDIÇÃO: 0,02 A 8,00 MG/L; RESOLUÇÃO IGUAL OU INFERIOR A ,01MG/L; PRECISÃO MÍNIMA DE ± 0,05 MG/L; FAIXA DE ABSORBÂNCIA: 0 A 2,5 ABS; PRECISÃO FOTOMÉTRICA: ± 0,0015 ABS; COMPRIMENTO DE ONDA: 528NM; POSSUIR PORTA USB PARA A COMUNICAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE DADOS.- 4 CUBETAS, CABO USB E FONTE DE ALIMENTAÇÃO USB.
	UNID
	1
	R$ 
	R$ 

	7
	TERMOMETRO AMBIENTE DIGITAL: TERMÔMETRO DIGITAL PARA MÁXIMA E MÍNIMA -20 °C À +50 °C, INTERNO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: FAIXA DE TEMPERATURA INTERNA: -20 °C A 50 °C / °F; FAIXA DE TEMPERATURA EXTERNA: - 50 °C A 70 °C / °F; RESOLUÇÃO INTERNA/EXTERNA: 0,1 °C; EXATIDÃO INTERNA/EXTERNA: °0 C A 50 °C ± 1 °C / -50 °C A 0 °C ± 2 °C / 50 °C A 70 °C ± 2°C; ALIMENTAÇÃO: 1 PILHA DE 1,5 VOLTS TIPO AAA CABO SENSOR EXTERNO: APROX. 1,8 M; DIMENSÕES: 110X70X20 MM; ATENDE AS PORTARIAS: RDC 21/2004 PARA SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO; RDC 44/2009 PARA FARMÁCIAS DROGARIAS, E OUTROS.
	UNID
	4
	R$
	R$ 

	 
	Total 
	 
	 
	 
	R$ 



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada:
Razão social                                                                        CNPJ Nº:
Endereço:
Apresentamos nossa proposta conforme o item e preço, estabelecidos no Edital.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local,	de	de 2026.

________________________________________________
Nome Completo (RG: xx.xxx.xxx-x / CPF: xxx.xxx.xxx-xx)
Representante Legal
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